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GRUPO I –  CLASSE VII – Plenário 
 

TC 036.076/2011-2  

 
Natureza: Administrativo.  

Órgão: Tribunal de Contas da União.  
Interessado: Tribunal de Contas da União 

 
SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. CONCLUSÃO DOS 
ESTUDOS DESENVOLVIDOS PELO GRUPO DE  TRABALHO  

INTERDISCIPLINAR CONSTITUÍDO POR DETERMINAÇÃO 
DO ACÓRDÃO N. 2.369/2011 – PLENÁRIO. ADOÇÃO DE 

VALORES REFERENCIAIS DE TAXAS DE BENEFÍCIO E 
DESPESAS INDIRETAS – BDI PARA DIFERENTES TIPOS DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA E PARA ITENS 

ESPECÍFICOS PARA A AQUISIÇÃO DE PRODUTOS. 
REVISÃO DOS PARÂMETROS QUE VÊM SENDO 

UTILIZADOS PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO POR 
MEIO DOS ACÓRDÃOS NS. 325/2007 E 2.369/2011, AMBOS 
DO PLENÁRIO. 

 
RELATÓRIO 

 
 Trata-se do processo administrativo referente ao estudo desenvolvido por grupo de trabalho 
constituído por membros de várias unidades técnicas especializadas deste Tribunal, com coordenação da 

Secretaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação – SecobEdif, em atendimento ao 
Acórdão n. 2.369/2011 – Plenário, objetivando efetuar a análise pormenorizada dos parâmetros que vêm 

sendo adotados por esta Corte de Contas para definição de valores de referência para as taxas de 
Bonificações e Despesas Indiretas – BDI das obras públicas, em especial no concerne ao exame da 
adequabilidade dos percentuais sugeridos em dois julgados deste Tribunal (Acórdãos ns.325/2007 e 

2.369/2011, ambos do Plenário), com base em critérios contábeis e estatísticos e na verificação da 
representatividade das amostras selecionadas.  

2.  A Segecex por meio das Portarias ns. 34/2011 e 29/2012 constituiu o aludido grupo de 
trabalho interdisciplinar, formado por membros das quatro Secretarias de Fiscalização de Obras 
(Secobs) e da Secretaria de Métodos Aplicados e Suporte à Auditoria (Seaud), que passaram a 

desenvolver estudos sobre o tema e aplicar métodos e procedimentos estatísticos para os valores 
referenciais de BDI, exceto no período compreendido entre março e setembro de 2012, ocasião em que 

suas atividades foram suspensas por determinação do Acórdão n. 876/2012 – Plenário.  
3.  Em atendimento à comunicação do Ministro Raimundo Carreiro, realizada na sessão 
plenária de 5 de outubro de 2011 (peça n. 5), foram convidadas a prestar contribuições nos 

mencionados estudos as seguintes entidades: Câmara Brasileira de Indústria da Construção – CBIC, o 
Sindicato Nacional da Indústria de Construção Pesada – Sinicon e Fundação Getúlio Vargas – FGV.  

4. Por meio do Estudo Técnico n. 1/2012-GAB/MINS WDO (peça n. 144), o Gabinete do 
Ministro Substituto Weder de Oliveira apresentou ponderações acerca das questões que envolvem o 
presente estudo. 

5. A extensa instrução que constitui a peça n. 417 desses autos contempla o resultado do 
laborioso estudo desenvolvido pelo aludido grupo de trabalho, sendo que as conclusões são apresentadas 

em duas etapas distintas.  
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tecnológico e de qualidade desses materiais e equipamentos, sendo os gastos com 

administração local custos diretos, entende-se que esses custos devem ser detalhados na 
planilha de custos da obra.  

296. A complexidade do transporte, em regra, também não deve influenciar na 
determinação da taxa de BDI para os itens caracterizados como mero fornecimento de 
materiais e equipamentos. Cita-se o fornecimento de material betuminoso, que, segundo 

estudo apresentado pela Agência Nacional de Petróleo (ANP) no âmbito do TC 
010.797/2007-8 (fl. 654), a distribuidora de materiais betuminosos é responsável pela 

qualidade do produto até a entrega ao consumidor final, conforme transcrição abaixo:  
De acordo com a legislação vigente, os distribuidores de asfalto são os responsáveis pela 
preservação das características do cimento asfáltico de petróleo - (CAP) e dos asfaltos 

diluídos de petróleo (ADP) constantes nos Certificados de Qualidades emitidos pelo 
produtor a cada carregamento, garantido a qualidade certificada até o recebimento pelo 

consumidor final (Nota Técnica Conjunta CDC/SAB/SBQ nº 1, de 19 de março de 2008).  
297. Observa-se que inclusive o transporte do material betuminoso apresenta 
característica de mera intermediação por parte da contratada para execução de obras 

rodoviárias. Acertadamente, o Dnit adotou a taxa de BDI reduzida também para o 
transporte de materiais betuminosos, conforme Portaria Dnit 319/2012.  

298. Nos casos de fornecimento de equipamentos que exigem serviços de montagem 
e de fornecimento de tubos e material betuminoso, que exigem serviços de assentamento e 
aplicação, respectivamente, para que seja possível a aplicação de BDI diferenciado sobre o 

fornecimento, esses serviços, que recebem aplicação de BDI geral, devem também estar 
previstos em item específico na planilha de custos diretos, separados dos fornecimentos 

dos materiais e equipamentos relevantes. 
299. Portanto, os diversos serviços associados ao fornecimento de materiais e 
equipamentos relevantes de natureza específica devem estar contemplados na planilha de 

custos diretos da obra, devidamente quantificados e mensurados, de forma transparente, 
não sendo a complexidade desses serviços, em princípio, fator relevante para influenciar a 

taxa de BDI diferenciado. 
Componentes do BDI diferenciado  

300. Consoante entendimento do TCU, os serviços de engenharia são a a tividade 

precípua da empresa contratada, sendo o fornecimento de equipamentos e materiais apenas 
uma atividade acessória. Por configurar uma atividade econômica de mera intermediação 

da construtora, o que requer uma menor mobilização e complexidade no gerenciamento e 
na execução por parte da empresa, não seria razoável aplicar a taxa de BDI dos serviços de 
engenharia da obra, pois a Administração Pública estaria pagando desnecessariamente pela 

incidência de percentual superior ao que deveria ser cobrado.  
301. A redução da taxa de BDI para fornecimento de materiais e equipamentos 

relevantes se justifica pelo fato de as parcelas relativas à administração central e à 
remuneração do particular apresentarem percentuais inferiores em relação aos 
estabelecidos para a execução da obra, dado que o simples fornecimento desses bens 

apresenta menor complexidade e exige menor esforço e tecnologia em relação aos demais 
serviços prestados, e por não incidir o tributo que recai sobre os serviços (ISS).  

302. Sobre isso, o relatório que antecede o Acórdão 325/2007-TCU-Plenário tratou 
desse assunto da seguinte forma: ‘Quanto à Administração Central e ao Lucro, nesta 
situação, entende-se que seus percentuais devem ser inferiores em relação aos 

estabelecidos para a execução da obra, tendo em vista que a natureza desta operação tem 
complexidade menor, exigindo menos esforço e tecnologia para sua realização do que os 

demais serviços prestados.’ 
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303. No caso dos tributos, a exclusão do ISS da composição do BDI diferenciado 

para aquisição de materiais e equipamentos se deve ao fato do referido tributo incidir 
apenas sobre serviços prestados, e não sobre o fornecimento de mercadorias, que deverá 

ser tributado por meio do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), 
que, conforme bem salientado no relatório que subsidiou o Acórdão 325/2007-TCU-
Plenário, já se encontra ‘embutido no custo dos equipamentos/materiais a serem 

adquiridos, ou seja, a administração ao pagar à empreiteira pelo bem, o valor do ICMS já 
está inserido no preço pago.’ 

304. Conclui-se, dessa forma, que os componentes do BDI para fornecimento de 
materiais e equipamentos relevantes apresentam características próprias que as diferem dos 
componentes que integram o BDI de serviços de engenharia, o que justifica a adoção de 

uma taxa diferenciada em patamar inferior, especialmente em virtude da redução do 
percentual de algumas parcelas e da questão tributária, como a exclusão do ISS em razão 

da ausência de fato gerador para incidência desse imposto.  
2.6. Fórmula do BDI de obras públicas 

305. A formação de preços de uma obra tradicionalmente é determinada pelo 

somatório dos custos diretos e do BDI expresso em porcentagem do próprio custo direto. 
Esse método de precificação depende essencialmente da conceituação do que os 

orçamentistas consideram custos diretos e BDI. É consenso na engenharia de custos de 
construção que a expressão básica do preço de venda de uma obra pode ser explicitada pela 
seguinte fórmula: 

 

Em que:  
PV = Preço de Venda; 
CD = Custo Direto; e 

BDI = Benefício e Despesas Indiretas.  
306. Embora essa expressão básica não encontre maiores divergências, o mesmo não 

se pode afirmar sobre a fórmula de cálculo do BDI. Na literatura especializada, encontra-se 
uma grande variedade de métodos de cálculo do BDI, situação que foi amplamente 
evidenciada no tratamento estatístico deste trabalho, em que foi possível identificar mais 

de 20 diferentes fórmulas de cálculo da taxa de BDI. No presente trabalho, optou-se por 
adotar a fórmula do BDI indicada no estudo que subsidiou o Acórdão 2.369/2011-TCU-

Plenário: 

 

Em que:  
AC = taxa representativa das despesas de rateio da administração central; 

R = taxa representativa de riscos; 
S = taxa representativa de seguros; 

G = taxa representativa de garantias; 
DF = taxa representativa das despesas financeiras; 
L = taxa representativa do lucro/remuneração; e  

T = taxa representativa da incidência de tributos.  
307. O Acórdão 2.369/2011-TCU-Plenário efetuou um pequeno ajuste na fórmula do 

BDI em relação à fórmula consagrada no Acórdão 325/2007-TCU-Plenário, reunindo as 
parcelas de administração central, riscos, seguros e garantias dentro de um único parêntese 
no numerador da expressão do BDI. Dentre outros motivos, esse ajuste se deu em virtude 

da incidência inapropriada da taxa de riscos sobre os gastos da administração central, já 
que essa taxa está intimamente relacionada às incertezas da execução da obra, devendo 

incidir apenas sobre os custos diretos.  
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